

  

    [image: capa]

  




  




  

    [image: Expediente]

  




  

    [image: Rosto]

  




  




  

    [image: Créditos]

  




  




  

    LISTA DE SIGLAS




    DSM-V - Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais, em sua 5ª edição.




    CID-10 - Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados com a Saúde, em sua 10ª revisão.




    CID-11 - Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados com a Saúde, em sua 11ª revisão.




    STF - Supremo Tribunal Federal.




    STJ - Superior Tribunal de Justiça.




    TST - Tribunal Superior do Trabalho.




    CLT - Consolidação das Leis do Trabalho




    FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.




    IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.




    CIPTEA - Carteira de Identificação da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista.




    TEA - Transtorno do Espectro Autista/do Autismo.




    ONG - Organização não Governamental.




    MPT - Ministério Público do Trabalho.




    CRNM - Carteira de Registro Nacional Migratório.




    CIE - Cédula de Identidade de Estrangeiro.




    BPC - Benefício de Prestação Continuada.


  




  

    INTRODUÇÃO




    A noção de inclusão de membros da comunidade com deficiência no tecido social que, por motivos culturais e históricos, são excluídos sob o véu do preconceito não é recente, remetendo seus primórdios à Idade Média e à Idade Moderna, cuja visão religiosa predominante mudou o paradigma de intolerância absoluta prevalecente nas civilizações da Idade Antiga, como a grega e a romana, em que o sacrifício de crianças com deficiências ‘aparentes’ era encorajado e aceito pelas das sociedades da época. A mudança do padrão de exclusão total, no entanto, não significou a real inclusão e integração de pessoas com deficiências nas searas sociais, tornando-se uma característica das instituições religiosas acolher e cuidar de pessoas deficientes, mas sem de fato buscar conscientizar a comunidade.




    A partir da divisão cronológica conhecida como Idade Contemporânea, iniciada em 1789 e que perdura até a atualidade, a concepção sobre pessoas com deficiência incluídas na sociedade não avançou por muito tempo, pois obrigava uma modificação direta, concreta, duradoura e que abrangesse todas as camadas que envolvem o tecido social, inclusive as esferas governamentais, acerca da conscientização do que são deficiências e como viver com o diferente é completamente normal em uma comunidade plural. Como é mais cômodo manter o status quo, pouco foi feito para que pessoas com deficiência se sentissem cidadãos efetivos e contribuintes com a sociedade.




    Atualmente, ainda existem inúmeros desafios que pessoas com deficiência histórica e culturalmente enfrentam, como falta de acessibilidade adequada em espaços públicos e privados, recursos especializados em escolas e universidades para promover a educação para alunos com deficiência, a falta de preparo de profissionais de diversos setores importantes para o cuidado apropriado de pessoas com deficiência, sobretudo na área da saúde - física e mental -, o preconceito e a estigmatização que perpetuam o ciclo de atrasos e retrocessos nos direitos de pessoas deficientes, dentre outros. Contudo, para além desses dolorosos percalços, existem discriminações dentre as próprias deficiências. É comum que as sociedades contemporâneas consigam aceitar, acolher e integrar de forma mais razoável pessoas com deficiências físicas, pois são características claras aos olhos de quem vê. Não por menos, no Brasil, o símbolo geral representativo das pessoas com deficiência é uma pessoa em uma cadeira de rodas.




    Nesse sentido, não se questionam as deficiências físicas, ao contrário do que ocorre de forma insistente com os transtornos globais do desenvolvimento - condições que também necessitam de políticas públicas sociais e assistenciais. Como distúrbios do neurodesenvolvimento que afetam precipuamente certas áreas neurológicas não são capazes de ser vistos com a mesma facilidade que deficiências físicas, a não ser que sejam em graus avançados ao ponto de evidentemente afetar características como a feição, a fala, o desempenho escolar e a interação social, são constantemente invalidados e anulados quando não são ‘aparentes’ para as pessoas neurotípicas - que não possuem transtornos globais que impactam o neurodesenvolvimento. Assim, pessoas com autismo, dependendo do grau de suporte que necessitam, têm, de forma constante, sua existência como deficiente questionada, apesar de, por lei, ser considerados como tal, pois ‘não aparentam’ ser autistas, sugerindo que o autismo possui cara, corpo, e um jeito específico de ser e agir, o que não é verdade, afinal o Espectro Autista é amplo, complexo e cada autista é, portanto, único.




    Além das dificuldades enfrentadas por pessoas autistas para ser socialmente reconhecidas como pessoas com deficiência, algo já garantido pela Lei Federal nº 12.764/2012, existem estratificações dentro do próprio conceito construído culturalmente do que é autismo que tornam parte da população com autismo invisíveis aos olhos dos gestores, políticos, governantes e demais responsáveis por articular, planejar, executar e fiscalizar políticas públicas inclusivas e integrativas. Graças ao exponencial número crescente de estudos acerca do Transtorno do Espectro Autista ocorridos, principalmente, nos últimos quinze anos1, está sendo possível publicizar e disseminar conhecimentos diversos sobre o autismo, suas características, maneiras de cuidado direcionado e, principalmente, sobre os impactos socioambientais no desenvolvimento do referido transtorno, o que demanda uma série de políticas, adaptações, diretrizes e atenções especializadas para o acompanhamento adequado de autistas. Devido a diversidade de características presentes no Espectro Autista, é preciso fomentar, incentivar e impulsionar estudos e pesquisas científicas para conhecer, ainda mais, sobre o autismo e como cuidar satisfatoriamente de pessoas autistas.




    Nesses termos, é possível identificar, no Brasil, que a expressiva maioria das políticas públicas voltadas são para crianças autistas e algumas destas, reflexamente, abrangem os pais, responsáveis e/ou cuidadores que precisam estar presentes no tratamento e acompanhamento. Essas ações públicas - e também privadas, com a atuação ativa de Organizações não Governamentais, ONGs, e da sociedade civil de outras formas - são deveras necessárias para que crianças e adolescentes autistas possam se desenvolver nas áreas social, escolar, laboral, cognitiva, motora e neurológica de forma satisfativa e, desse modo, integrar a sociedade e contribuir como cidadãos plenos. Contudo, nota-se que essas políticas não visam a assistência necessária a longo prazo para autistas, pois essas crianças e adolescentes se tornarão adultos autistas, que, apesar do acompanhamento e cuidados adequados, ainda precisarão de algum grau de suporte e, portanto, também devem ser sujeitos passivos de políticas públicas voltadas para sua adaptação e adequação em ambientes preenchidos por adultos.




    De forma mais específica, é possível inferir, conforme será demonstrado ao longo da pesquisa, que a população adulta autista, já carente de políticas e ações inclusivas, sofre com a falta de suporte para sua efetiva integração em uma seara extremamente relevante e intrínseca no próprio desenvolvimento social: o mercado de trabalho. Independentemente do grau de suporte necessário para a pessoa autista, é preciso que os espaços laborais - públicos e privados - estejam aptos a realizar adaptações para receber o empregado/servidor autista para que este possa desempenhar suas funções de maneira adequada, pois os estímulos necessários para que pessoas neuroatípicas2 possam exercer determinadas funções nos ambientes de trabalho são diferentes e precisam ser respeitados. Estímulos sensoriais, auditivos, ou de contato ou interação social forçados podem impactar de forma direta e negativa o desenvolvimento de pessoas autistas e, dessa forma, faz-se imprescindível a formulação de uma Política Nacional Integrada voltada para a adaptação de âmbitos laborais a ser respeitados pelos empregadores privados e pela Administração Pública para que trabalhadores autistas possam, desse modo, ser agregados de forma integrativa ao ambiente de trabalho em que se encontram para, dentre outras questões: realizar as funções laborais designadas de maneira satisfatória, manter seu desenvolvimento e buscar progredir com respeito aos seus limites, sustentar financeiramente a si e a sua família e, finalmente, contribuir com a sociedade e sentir-se parte desta a partir da lente que deveria ser a base do Estado plural brasileiro: a inclusão.




    Nesse sentido, a presente pesquisa buscará tratar das políticas públicas, legislações, jurisprudências e ações não governamentais para a integração e inclusão de pessoas autistas no mercado de trabalho brasileiro, traçando um panorama sobre os trabalhos de todas as esferas presentes no Estado Brasileiro - Executivo, Legislativo e Judiciário - conforme a Constituição Federal de 1988 em prol das pessoas com Transtorno do Espectro Autista, para compreender a atuação desses setores, de forma colaborativa ou isolada, e entender as possíveis manobras feitas entre os Poderes para buscar a efetivação de direitos já previstos para pessoas autistas - como, de forma exemplificativa, as demandas judiciais para assegurar o direito já previsto expressamente em lei de servidores públicos com deficiência, incluindo autistas, à redução de carga horária de trabalho sem a diminuição da remuneração.




    O objetivo geral da pesquisa é analisar a conjuntura oferecida pelo Poder Público e suas esferas para fomentar e propiciar políticas públicas que visam efetivar a inclusão e a integração de pessoas autistas nos ambientes laborais - público e/ou privado - no Brasil. De forma específica, objetivou-se: apresentar o Transtorno do Espectro Autista - TEA e sua regulamentação jurídica; descrever os parâmetros das formas de ingresso no mercado de trabalho por pessoas autistas através de políticas e ações públicas; e investigar a efetividade das políticas públicas existentes para a inserção e adaptação de pessoas autistas nos âmbitos laborais brasileiros. A pergunta-problema que norteou a construção da presente pesquisa foi a seguinte: como são formuladas, executadas e efetivadas as políticas e ações públicas para a integração satisfativa de pessoas autistas nas diferentes modalidades de mercado de trabalho à luz dos desafios enfrentados por pessoas adultas com autismo? A hipótese inicial levantada foi a de que devido ao histórico apenas recente de legislações e de políticas estatais voltadas para o reconhecimento de pessoas autistas no ordenamento jurídico brasileiro, os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, por vezes, trabalharam de forma não integrativa para a efetivação dos direitos de pessoas com autismo, o que implica em atrasos nos estudos e pesquisas com a finalidade de potencializar políticas públicas as quais difundem o conhecimento sobre o Transtorno do Espectro Autista no meio social e, dessa forma, prejudicam a concretização de políticas específicas necessárias para públicos autistas específicos, como a integração e adaptação de pessoas autistas nas relações empregatícias.




    A relevância da pesquisa justifica-se pela necessidade da realização de um estudo aprofundado dos mecanismos fornecidos pelo ordenamento jurídico brasileiro para a articulação, planejamento, execução e concretização de políticas públicas de cunho inclusivo e integrativo de pessoas autistas no mercado de trabalho no Brasil, a fim de ratificar a relevância da inclusão de pessoas autistas no ambiente laboral através de adaptações e adequações específicas, algo que é possível através do conhecimento difundido, de maneira clara e entendível, por meio da presente pesquisa, que procura, com bases científicas, demonstrar a importância e a necessidade de integrar pessoas com autismo nas relações empregatícias para que estes possam se desenvolver e, consequentemente, contribuir com o desenvolvimento e progresso socioeconômico, além de auxiliar na desmistificação do Transtorno do Espectro Autista, trazendo compreensão e entendimento sobre o autismo para a população, o que contribui com as bases principiológicas trazidas pela Constituição Federal de dignidade da pessoa humana e de respeito pela diversidade inerente à nação brasileira.




    Quanto à metodologia, utiliza-se, como objeto, a pesquisa exploratória de natureza exploratória. A pesquisa é de natureza básica e, através da pesquisa bibliográfica, tendo como fontes livros, artigos e teses sobre o tema, busca-se realizar uma compreensão jurídica acerca da proteção às pessoas autistas e da importância de políticas públicas que beneficiem pessoas com autismo na ingressão e na permanência dentro do ambiente laboral público ou privado. A abordagem utilizada é a quali-quantitativa, pois através de dados quantitativos e estatísticos e de informações de cunho qualitativo será possível observar a importância das políticas públicas em prol de pessoas autistas no mercado de trabalho e a efetividade das ações já existentes, bem como investigar os desafios presentes na implementação e efetivação das referidas políticas. O método de abordagem será dedutivo e o método de procedimento monográfico com técnicas de pesquisa bibliográfica e documental. A pesquisa bibliográfica será realizada nas seguintes bases de dados: Portal Periódicos da CAPES, Scielo e revistas classificadas no Qualis/CAPES. A pesquisa documental será realizada junto aos seguintes órgãos: Portal da Legislação Federal, por meio do sítio eletrônico do Planalto; Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE; Ministério Público do Trabalho do Estado do Piauí; Ministério Público do Trabalho do estado do Rio Grande do Sul; Supremo Tribunal Federal - STF, Superior Tribunal de Justiça - STJ, Tribunal Superior do Trabalho - TST e websites oficiais dos seguintes estados: Pará, Rio Grande do Sul e Minas Gerais, bem como do município de Sobral. Serão acessados documentos de livre acesso público disponibilizados na internet. Não serão solicitados documentos oficiais.




    




    

      

        1 O primeiro estudo com a identificação de certas características do autismo foi feito em 1943, pelo médico psiquiatra Leo Kanner, apesar do termo ‘autismo’ ter sido cunhado em 1908 pelo médico psiquiatra Eugen Bleuler para definir comportamentos de ‘fuga da realidade’ em pacientes diagnosticados com esquizofrenia.


      




      

        2 Pessoas cujo desenvolvimento neurológico não encontra-se no ‘padrão’ socialmente esperado, como, por exemplo, pessoas com autismo.


      


    


  




  

    1. A REGULAMENTAÇÃO JURÍDICA DO TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA: O ‘NASCIMENTO’ DE PESSOAS AUTISTAS NO ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO





    O presente capítulo irá abordar a regulamentação jurídica em torno do Transtorno do Espectro Autista - TEA no ordenamento jurídico brasileiro. Para tanto, será apresentado o Transtorno do Espectro autista a partir de definições interdisciplinares, abrangendo os conceitos médicos e psicológicos para melhor compreensão do referido transtorno global do desenvolvimento cujo fim é compreender do que se trata o TEA. Além disso, serão apresentados alguns dos marcos relevantes para o conhecimento e a defesa de pessoas autistas e será demonstrado como a ciência contribuiu para a elaboração de legislações, convenções e tratados de ordenamentos jurídicos de países diversos ao Brasil que, de maneira direta ou indireta, através do direito comparado, contribuíram para a legislação brasileira existente sobre o assunto. Por fim, será estudada a legislação existente acerca dos direitos de pessoas autistas a nível federal que reverbera nas camadas estaduais, distritais e municipais, com enfoque na Constituição Federal de 1988 e nos parâmetros trazidos pela Lei nº 12.764/2012, que institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista, pelo Estatuto da Pessoa Com Deficiência - Lei nº 13.146/2015 - e pela Lei nº 12.711/2012, qual seja, a popularmente conhecida ‘Lei de Cotas’.




    Faz-se necessário, adicionalmente, esclarecer que a presente pesquisa utilizará os termos ‘autista’ e ‘pessoa com autismo’ como sinônimos. Nesse sentido,




    na forma “pessoa autista”, ou simplesmente “autista”, a ênfase é dada à identidade (de autista) das pessoas. Esta é a forma usualmente preferida pelos próprios autistas. Já na forma “pessoa com autismo”, a ênfase é dada à pessoa, ao indivíduo, e sua condição de autista vem como um apêndice. Esta forma é muito empregada por familiares de autistas e por profissionais que lidam com o autismo (O AUTISMO EM TRADUÇÃO, 2023).




    A construção sintática analisada de forma detalhada permite inferir a carga identitária trazida, distintamente, por esses termos, devendo ser respeitada a identificação pessoal e social conquistada pela pessoa autista através das ações e políticas públicas e de legislações protecionistas que reconhecem o autista como cidadão pleno do tecido social (CORRÊA; RIBEIRO; PERELMUTER, 2020). Rosa (2021) analisa que o termo ‘pessoa com autismo’ busca enfatizar a própria individualidade da pessoa, abrangendo todos os traços psicossociais e socioemocionais próprias e específicas do ser humano, sendo o autismo apenas uma das características que compõem a estrutura orgânica e sociocomunitária do ser com esse transtorno.




    Portanto, apesar da diferença sintática e semântica dos termos apontada pelos autores, esta pesquisa usa os termos como expressões semelhantes a fim de proporcionar melhor entendimento da construção lógico-argumentativa apresentada.




    1.1. O QUE É TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA?




    Definir um transtorno global do neurodesenvolvimento como o autismo requer que o binômio responsabilidade-profissionalismo seja permeado de bases e pesquisas científicas robustas para sustentar o significado que será utilizado em diagnoses, portanto, a presente pesquisa empregará, prioritariamente, a definição contida no Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais - DSM-5. Como o Transtorno do Espectro Autista envolve condições e questões médicas e psicológicas a ser consideradas, como a gradação de sintomas e características os quais devem ser profissionalmente observadas e acompanhadas, faz-se necessário utilizar critérios padronizados e reconhecidos de diagnósticos que possam ser usados por profissionais da saúde física e mental de maneira adequada para minorar riscos de diagnoses divergentes (ROSEN; LORD; VOLKMAR, 2021).




    Nesse sentido, a Associação Americana de Psiquiatria, entidade organizada, profissional e influente mundialmente responsável por elaborar documentos que contribuem com a padronização de identificação de características diversas de doenças e transtornos, elaborou, de forma mais recente, no ano de 2013, a quinta edição do Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais - DSM-5 - que teve revisões e atualizações cujo propósito primário foi de “garantir que a nova classificação, com a inclusão, reformulação e exclusão de diagnósticos, fornecesse uma fonte segura e cientificamente embasada para aplicação em pesquisa e na prática clínica” (ARAÚJO; NETO, 2014, p. 70). Essas alterações reverberam de maneira significativa nos campos da saúde e, em última instância, no campo jurídico, pois, segundo Soares (2021), o ordenamento jurídico é dinâmico e inerente aos pilares da construção da civilização e da sociedade, portanto, é interconectado com todas as ramificações que impactam no tecido social e deve estar presente sempre que as mudanças interfiram nos direitos constitucionais e legais dos cidadãos. Ou seja, se existem atualizações acerca de critérios de diagnósticos a ser realizados, é preciso que a legislação e a jurisprudência acompanhem as mudanças para servir à população de maneira satisfatória, salvaguardando o direito inalienável à saúde.




    À vista disso, o Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais - DSM-5, possui ampla aceitação no Brasil (RIBEIRO et al, 2020), sendo, atualmente, um guia de diagnoses e de cuidados relacionados à saúde mental com grande relevância por explicitar diversas características de doenças e transtornos com o fito de orientar profissionais de maneira didática e por oferecer esclarecimentos sobre o comportamento dos pacientes, o que pode auxiliar, também, na orientação de familiares do paciente. De acordo com o DSM-5, os transtornos globais do neurodesenvolvimento podem ser caracterizados como




    [...] um grupo de condições com início no período do desenvolvimento. Os transtornos tipicamente se manifestam cedo no desenvolvimento, em geral antes de a criança ingressar na escola, sendo caracterizados por déficits no desenvolvimento que acarretam prejuízos no funcionamento pessoal, social, acadêmico ou profissional (DSM-5, 2014).




    Nesse sentido, o Transtorno do Espectro Autista, identificado como um tipo de transtorno global do neurodesenvolvimento, engloba diversas características gradativas que afetam pessoas com autismo como, por exemplo, sensibilidade variada à sons, espaços e cores, as quais atingem a capacidade de interação social de maneira escalonada. Além disso, pessoas com autismo também possuem particularidades como movimentos estereotipados, que são, conforme Fonte e Barros (2019), movimentações repetitivas feitas pela pessoa autista - como pular, girar ou balançar as mãos, girar, bater palmas - quando esta recebe excesso de estímulos externos, ambientais ou sociais e utiliza-se desses movimentos involuntários para conseguir lidar com a situação estressante a nível neurológico e, desse modo, liberar energia e conseguir acalmar-se. Essas ações corporais repetitivas são individuais e, geralmente, as pessoas com autismo que apresentam essas movimentações possuem uma maneira única de expressá-las - que tornam o diagnóstico singular para cada pessoa com autismo (ALVES; MONTEIRO; SOUZA, 2020). De acordo com o DSM-5 (2014, p. 54), as “[...] manifestações do transtorno também variam muito dependendo da gravidade da condição autista, do nível de desenvolvimento e da idade cronológica”.




    O DSM-5, dentre outras revisões, inovou ao agregar as, até então, diferenciações entre transtorno autista, transtorno de Asperger e transtorno global do desenvolvimento no transtorno do espectro autista, que estavam presentes na edição anterior - DSM-4, de 1994 - em um único transtorno global do desenvolvimento: o Transtorno do Espectro Autista. Diante disso, Prista (2022, p. 226) explica que




    [...] o autismo aparece no DSM-I como um sintoma da “Reação Esquizofrênica, tipo infantil”, autísticas. Portanto, na primeira edição do DSM o autismo não é apresentado como uma entidade diferenciada. O DSM-II (1982) eliminou o termo “reação”. A classificação passa a ser “Esquizofrenia tipo infantil”, categoria equivalente a “Reação Esquizofrênica” do DSM-I. O comportamento autístico, uma das manifestações de esquizofrenia na infância, permanece sendo um sintoma. [...] É criada a classe diagnóstica “Transtornos Globais do Desenvolvimento – TGD”, no qual o “Autismo Infantil” figura como uma das subcategorias. Revista a terceira edição, o autismo passa a ser nomeado “Transtorno Autístico”. O diagnóstico de “Esquizofrenia tipo infantil” desaparece, sob a alegação de que é extremamente raro na infância. A partir daí, o autismo se transforma num diagnóstico convencional na prática psiquiátrica, tornando-se mais comum ainda nos anos seguintes. No DSM-IV, os Transtornos Globais do Desenvolvimento englobavam cinco transtornos caracterizados por grave comprometimento em inúmeras áreas do desenvolvimento: Transtorno Autista, Transtorno de Rett, Transtorno Desintegrativo da Infância, Transtorno de Asperger e Transtorno Global do Desenvolvimento Sem Outra Especificação. Esse grupo de transtornos era caracterizado por severas dificuldades nas interações sociais com manifestação desde a primeira infância. Na quarta edição do Manual e sua revisão, em 2002, o autismo se mantém como referência para as novas classificações e os TGDs recebem outros subtipos: o “Transtorno de Rett”, o “Transtorno Desintegrativo da Infância” e o “Transtorno de Asperger”. [...] O DSM-V (2013) introduz outras mudanças: a extinção dos TGDs e a criação de uma única categoria diagnóstica para os casos de autismo (“Transtorno do Espectro do Autismo”), independentemente de suas diversas formas de manifestação.




    A integração dos diagnósticos, segundo Cortês e Albuquerque (2020), também busca desestigmatizar os graus de suporte mais brandos do Transtorno do Espectro Autista, como o antigo ‘Transtorno de Asperger’, para eliminar os preconceitos sofridos por quem necessita de assistências leves para atividades cotidianas - antes não considerados autistas devido a própria caricatura socialmente construída do que é uma pessoa com autismo. Por conseguinte, pessoas diagnosticadas com Síndrome de Asperger não eram incluídas no Espectro Autista e, por isso, possuíam dificuldades em ser incluídas nas ações e políticas públicas voltadas a pessoas com deficiência - como isenções de impostos federais e estaduais (BARROSO; SCHETTINO, 2021), o que acarretava um processo de não identificação e uma sensação de não pertencimento dessas pessoas, que possuem um transtorno, mas não ‘o suficiente’ para ser considerados autistas. Para acabar com os preconceitos trazidos por estas diferenciações, o DSM-5 justifica a fusão das diagnoses esclarecendo que




    [...] os sintomas desses transtornos representam um continuum único de prejuízos com intensidades que vão de leve a grave nos domínios de comunicação social e de comportamentos restritivos e repetitivos em vez de constituir transtornos distintos. Essa mudança foi implementada para melhorar a sensibilidade e a especificidade dos critérios para o diagnóstico de transtorno do espectro autista e para identificar alvos mais focados de tratamento para os prejuízos específicos observados (DSM-5, 2014, p. 42).




    Não à toa que, acompanhando as atualizações contínuas promovidas pela Associação Americana de Psiquiatria - APA, através da quinta edição do Manual diagnóstico e estatístico de transtornos mentais, a Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados com a Saúde - CID, com o objetivo primordial de acompanhar o constante progresso da ciência, do corpo social e de diferentes formas de cuidar da saúde física e psíquica através do monitoramento padronizado de enfermidades e distúrbios já catalogados e também de novas comorbidades (GALVÃO; RICARTE, 2021), foi revista e, em 2022, teve sua versão final publicada apresentando o CID-11, em que houve alterações relacionadas à classificação do Transtorno do Espectro Autista.




    A versão anterior do CID, o CID-10, foi aprovada em 1989 e entrou em vigor mundialmente em 1993, época em que o Transtorno do Espectro Autista não estava integrado e ainda havia distinções entre o que hoje são frações do Espectro, formalizando e fomentando as distinções entre pessoas com autismo, hierarquizando diagnósticos e desprestigiando autistas com graus de suporte mais leves (SILVA, 2022). O CID-10 contempla os Transtornos Globais do Desenvolvimento sob o código ‘F84’, em que fragmenta o autismo em quatro diagnósticos distintos3: Autismo Infantil (F84.0), Autismo Atípico (F84.1), Transtorno Desintegrativo da Infância (F84.3) e Síndrome de Asperger (F84.5) (OLVEIRA; SOUZA, 2021). A fragmentação do autismo em vários distúrbios distintos - porém com características semelhantes entre si, afinal, em última análise, são todos parte do mesmo transtorno, apenas com exteriorização diferentes dos sintomas dentro do espectro - torna o processo de diagnose desnecessariamente dificultoso, o que não significa falta de rigor profissional para obter o diagnóstico de maneira ética e responsável, pois o autismo é um transtorno global do desenvolvimento que, segundo Rossetto, Dalmazo e Iacono (2022), apresenta diversos traços, características e manifestações que podem ocorrer de forma isolada ou conjuntamente com outros transtornos, como o Transtorno do déficit de atenção com hiperatividade - TDAH, e, por isso, é prejudicial aos profissionais, à família e à própria pessoa com autismo a divisão falaciosa do TEA em distúrbios distintos, pois a fusão desses transtornos em apenas um, admitindo que são partes de um mesmo Espectro, facilita estudos e pesquisas acerca do autismo, além de contribuir para ações e políticas públicas específicas voltadas para pessoas com autismo, tanto de forma generalizada como de maneira específica - pois, de certo, são necessárias adaptações conforme o grau de suporte necessitado pela pessoa com autismo. Torna-se mais fácil, também, realizar trabalhos de conscientização pedagógica para a população acerca de um transtorno ao invés de múltiplos que possuem aspectos interdependentes e conectados.




    Portanto, o Transtorno do Espectro Autista pode ser definido como uma desordem neurológica que afeta o desenvolvimento, gerando impactos variados nas áreas cognitivas, motoras, sensoriais, socioemocionais, psicossociais, educacionais, laborais, familiares e, principalmente, nas searas que demandam interações sociais culturalmente padronizadas como interações ‘normais’ ou ‘naturais’ entre indivíduos, em consonância com hipo ou hiperreatividade a estímulos ambientais, sensórios, visuais, gustativos, dentre outros, além de déficits no processamento cerebral de sentimentos e sensações (MONTEIRO et al, 2020; SILVA, ELIAS, 2020; BOFF, BARBOSA, 2021). Dessa maneira, as alterações adaptativas da construção neurológica que geram o distúrbio do neurodesenvolvimento da pessoa com autismo causando dificuldades expressivas nas relações interpessoais nos âmbitos sociais - fator marcante no Transtorno do Espectro Autista - resultam, para Barbosa et al (2020, p. 91), da “dificuldade causada pelo transtorno como entrave da interação social, devido a limitações na comunicação, além de alterações comportamentais, como manias, interesse restrito em coisas específicas e sensibilidade sensorial”.




    O DSM-5 descreve os níveis de gravidade dentro do Transtorno do Espectro Autista, destacando as características de comunicação social e de comportamentos restritos e repetitivos de maneira escalonada conforme o grau de severidade apresentado. A necessidade de suporte varia de maneira escalonada, dividida em níveis numerados de um a três, sendo o primeiro estágio de suporte - nível/grau 1 - aquele em que o comprometimento neurológico causado pelo distúrbio é brando em relação aos outros estágios, acarretando em pouca demanda de suporte (SALGADO et al, 2022). Segundo o DSM-5, quanto a comunicação social, o nível 1 do Transtorno do Espectro Autista significa que




    [...] na ausência de apoio, déficits na comunicação social causam prejuízos notáveis. Dificuldade para iniciar interações sociais e exemplos claros de respostas atípicas ou sem sucesso a aberturas sociais dos outros. Pode parecer apresentar interesse reduzido por interações sociais. Por exemplo, uma pessoa que consegue falar frases completas e envolver-se na comunicação, embora apresente falhas na conversação com os outros e cujas tentativas de fazer amizades são estranhas e comumente malsucedidas (DSM-5, 2014, p. 52).




    Além disso, quanto às condutas e premissas de interações sociais, o autismo de nível 1 apresenta “inflexibilidade de comportamento que causa interferência significativa no funcionamento em um ou mais contextos, dificuldade em trocar de atividade e problemas para organização e planejamento são obstáculos à independência” (DSM-5, 2014, p. 52).




    O grau de suporte nível 2 do Transtorno do Espectro Autista, segundo Araújo et al (2022), são de ordem moderada, portanto as manifestações sintomáticas do transtorno são mais intensas do que no nível 1. Acerca da comunicabilidade verbal e não verbal em termos sociais, o autismo cuja necessidade de suporte é de nível 2 apresenta “déficits graves nas habilidades de comunicação social verbal e não verbal; prejuízos sociais aparentes mesmo na presença de apoio; limitação em dar início a interações sociais e resposta reduzida ou anormal a aberturas sociais que partem de outros” (DSM-5, 2014, p. 52). Além disso, quanto aos comportamentos repetitivos e restritos, a pessoa autista de nível 2 apresenta ações reiteradas, inflexíveis e dificilmente suscetíveis à mudança e manifesta sofrimento e dificuldade para redirecionar o foco de suas ações (KINIPPEBERG; GARCIA; MACHADO, 2020).




    O nível 3 relacionado à necessidade de suporte no Transtorno do Espectro Autista é o mais severo, sendo aquele autista que necessita de “apoio muito substancial” (DSM-5, 2014, p. 52). Orrú (2020), descreve o autismo cujo grau de suporte é nível 3 como a faceta mais grave contida no espectro, havendo demanda considerável de apoio e acompanhamento terapêutico para poder estimular a comunicação, a interação social, as relações interdependentes e a autonomia da pessoa autista, que são intensamente reduzidas e deficitárias. O DSM-5 elenca as seguintes características do autismo nível 3 quanto às habilidades de comunicação e interação social: “déficits graves nas habilidades de comunicação social verbal e não verbal que causam prejuízos graves de funcionamento; grande limitação em dar início a interações sociais; e resposta mínima a aberturas sociais que partem de outros” (DSM-5, 2014, p. 52). Além disso, de maneira semelhante - porém mais grave - às características que remetem ao autismo nível 2, a pessoa autista com necessidade de suporte nível 3 apresenta rigidez extrema nos comportamentos rotineiros, causando inflexibilidade e repulsa intensa a mudanças (FERRER; SOLOVIOVA; ROJAS, 2020).




    1.2. MARCOS HISTÓRICOS GLOBAIS DO TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA - TEA E SUA INFLUÊNCIA NO ORDENAMENTO BRASILEIRO




    O termo ‘autismo’ foi elaborado de forma pioneira pelo psiquiatra Eugen Bleuer em 1908 quando este fazia estudos sobre a patologia até então denominada ‘demência’, observando comportamentos sintomáticos significativamente introspectivos na primeira infância (BLEUER, 1908; MARFINATI, ABRÃO, 2014). Após esse estudo, Bleuer renomeou a patologia para esquizofrenia infantil, enquadrando o autismo como sintomatologia típica que representa comportamentos de considerável introversão que impactam as relações sociais. Lazzarini e Elias (2022) enfatizam o escasso conhecimento e investigação do que é o autismo nas bases, revistas e periódicos científicos do século XX, que tanto se esforçaram para catalogar doenças, distúrbios e transtornos diversos que acometem a infância, a adolescência e a vida adulta, mas as raízes higienistas (MONTICELLI, 2022) dificultaram o processo de reconhecimento do autismo como transtorno próprio e autônomo ao invés de mera parte sintomática de outras patologias. Isso porque as características clássicas de dificuldade na interação de relações interdependentes e de introspecção acentuada, por muito tempo, foram considerados traços e subtipos de doenças mentais, reforçando o modelo hospitalocêntrico e manicomial de estigmatização e estereotipação de transtornos que, por conta disso, não haviam a própria diagnose, o que significa que muitas pessoas autistas ao longo da evolução da medicina e da ciência acabaram sendo enquadradas em outros distúrbios ou até doenças por falta de conhecimento (FRIZZO; TREVISAN, 2021). Pessoas autistas, durante o tempo, foram invisibilizadas pela rotulação de suas características como parte de doenças ou como atitudes ‘esquisitas’ e, desse modo, não houve discussões a nível legislativo sobre a proteção e a defesa de pessoas com autismo.




    Avançando no tempo cronológico, em 1943 o psiquiatra Leo Kanner publica a obra científica denominada ‘Autistic disturbances of affective contact4’ (KANNER, 1943) em que descreve alguns traços particulares do que hoje é considerado o Transtorno do Espectro Autista. Através da pesquisa de Kanner,




    [...] foi constatado que esses pacientes se isolam precocemente, havendo perturbações nas suas relações afetivas [...]. Outra característica encontrada foi a incapacidade na utilização da linguagem de maneira significativa. Kanner constatou desordens graves no desenvolvimento da linguagem, pois muitas crianças não falavam e as que falavam não conseguiam fazer da fala um instrumento comunicativo. Distúrbios léxicos e sintáticos eram habitualmente notados, como, por exemplo, a inversão de pronomes (referiam-se a si mesmas na terceira pessoa), a ecolalia (repetição mecânica de palavras ou frases que ouvem), além de não conseguirem dar um sentido amplo às palavras, só as entendendo em seu sentido literal. Por outro lado, não foram observadas certas dificuldades no emprego do plural e da memória. A última característica básica observada por Kanner foi a extrema insistência na preservação da mesmice. Essas crianças sentem certo regozijo na preservação da rotina e um terrível sofrimento ao serem incomodadas [...]” (MARFINATI; ABRÃO, 2014, p. 255).




    Portanto, “Kanner defende a ideia de uma incapacidade inata dessas crianças no estabelecimento de relações afetivas de qualquer espécie e ressalta a dificuldade encontrada por elas em responder a determinados estímulos” (MARFINATI; ABRÃO, 2014, p. 255) e, foi a partir da compreensão dos aspectos específicos comportamentais, cognitivos, motores, lingüísticos, psíquicos e socioemocionais que houve a mudança de concepção sintomatológica dos traços do autismo, e, assim, este transtorno conseguiu o status de distúrbio próprio, deixando de ser um subtipo da ‘esquizofrenia infantil’ e alcançando diagnósticos científicos e estudiosos especializados voltados ao melhor entendimento do autismo. Apesar desse avanço, a cognição médico-científica sobre o autismo ainda era insuficiente para instigar autoridades governamentais a produzirem legislações a respeito do tema, bem como não houve, até então, convenções a nível internacional sobre conscientização do autismo - justamente pela carência de estudos e avaliações aprofundadas sobre o autismo. Cunha (2020) lembra que, à época da pesquisa de Kanner estava ocorrendo a Segunda Guerra Mundial (1939-1945), a maioria dos países que dominavam a produção e os estudos científicos do século XX estavam voltados para o conflito bélico e, dessa forma, trabalhos e pesquisas voltadas para a compreensão de transtornos e distúrbios - incluindo o autismo - foram prejudicados, ocasionando o atraso da disseminação do ideal de diversidade social que é trazido através do entendimento da neuroatipicidade por meio da ciência.
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